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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 022/2024-SEMOB  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2024 

 

1. PREÂMBULO  
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTE ALEGRE, ESTADO DO PARÁ, representada pelo PREGOEIRO, ALEX GEAN 

BRANDÃO DE FREITAS e equipe de apoio, designados através da Portaria nº 525/2024, realizará 

licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Decreto Federal nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 553/2024, Instruções Normativas SEGES 

nº 073/2020 e nº 65/2021 e suas alterações, e extensivamente às disposições da Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e suas alterações, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

1.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, abrirá prazo para o cadastramento 

eletrônico das propostas de preços e envio dos documentos de habilitação pela plataforma eletrônica 

do www.bnc.org.br , compreendido entre 09/12/2024 à 20/12/2024. 

1.3. O prazo para envio das propostas de preços e demais documentos se encerrará 15 (quinze) minutos 

antes do início da sessão pública, ou seja: os interessados devem enviar a documentação necessária até 

as 10h45min - horário de Brasília/DF do dia 20/12/2024. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

1.5. O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento 

de propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo 

do presente Edital. 
 

2. OBJETO  

 

1.1- REGISTO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS À 

SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/PA. 

1.2- Conforme especificações, quantidades e preços estimados, constantes no Termo de 

Referência, Anexos I do presente edital. 

1.3- As especificações, quantidades estimadas e preços dos serviços acima referidos constam no presente 

Termo de Referência (Anexo I). 

1.4- Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MONTE ALEGRE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS URBANISMO E 

TERRAS PATRIMONIAIS – SEMOB, não tem a obrigação de adquirir a totalidade dos 

produtos/serviços constantes do Anexo I. 
 

3- PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída cujos ramos de 

atividades guardem pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, inclusive quanto à 

documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao 
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Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bnc.org.br. 

3.1.1. Como requisito para participação neste Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

3.1.2. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 

 

3.2. NÃO PODERÃO CONCORRER NESTE PREGÃO: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital; 

3.2.2. Empresas que se encontrem em regime de falência ou concordata 

Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da 

União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre/PA. 

3.2.3. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Prefeitura Municipal de Monte 

Alegre/PA; 

3.2.4. Empresas distintas, através de um único representante; 

3.2.5. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.6. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

3.2.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Monte Alegre/PA, bem assim 

a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

3.2.8. Empresas [incluindo empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação] que estão respondendo processo 

judicialmente com sentença definitiva, em quaisquer esferas governamentais, relativamente a fraudes 

em licitações públicas, danos ao erário público e/ou formação de quadrilha; 

3.2.9. Empresas que possuam entre si, parentes até o 3º (terceiro) grau, consanguíneo ou por afinidade; 

3.2.10. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas; 

3.2.11. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.2.12. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 

4. DO EDITAL  

 

4.1- As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até 3 (tres) dias úteis antes da data 

fixada para o recebimento das propostas, através do e-mail 

4.1.1- A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de até 3 (três) 

dias úteis. 

4.1.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração do edital não afetar a formulação da proposta. 

4.1.3- Se das impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada neste 

sistema www.bnc.org.br. 
 

5. CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES  
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6. ACESSO AO SISTEMA 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 

login e senha pessoal intransferíveis, obtidas na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC (www.bnc.org.br). 

5.2. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão, salvo quando 

cancelada por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Prefeitura Municipal de Monte Alegre, 

devidamente justificada. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP 

no sistema, conforme o seu regime de tributação. 

5.5. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

a) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

b) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

c) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

d) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

e) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 

 
6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observada data e horários limites estabelecidos neste Edital. 

6.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

6.3. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. A proposta de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico 

específico. 

6.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação e das especificações técnicas previstas no edital e, se porventura, a licitante for declarada 

vencedora, ao cumprimento de todas as obrigações contidas nesta licitação. 

6.6. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos 

e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando 

solicitada), revisões, previdência social, tributos, seguros, material de consumo, frete, lucro, 

descarregamento e tudo mais que for necessário até a entrega final do(s) produto(s) na sede do Município 
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7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

de Monte Alegre/PA. 

6.7. A partir do dia da publicação/divulgação deste edital no site www.bnc.org.brr poderão ser 

encaminhadas as propostas de preços com valores por item, exclusivamente por meio eletrônico. 

6.8. O licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.9. A empresa deverá informar no sistema a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, para obter as vantagens oriundas da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC (www.bnc.org.br), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, em PDF e sequenciado conforme pastas 

disponíveis no portal, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
7.1.1. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, devendo ainda 

serem indicados os custos dos insumos (planilhas de custos), bem como dos encargos sociais e 

trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou 

indiretamente sobre o objeto do edital com a finalidade de comprovar que os preços são coerentes com 

os praticados no mercado e, ainda, que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto de acordo com o teor da Súmula 262 do TCU. 

 
7.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais: 

 

7.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 

 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema (www.bnc.org.br), com prazo determinado pelo agente 

de contratação, sob pena de inabilitação. 

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade 

7.6. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado 

em tempo real por todos os participantes. 
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8.1. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 

8.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, até a data e horário marcados 

para abertura da sessão pública, com a indicação completa do serviço/produto ofertado, conforme 

descrito no Termo de Referência (Anexos I e I-A), incluindo ainda as seguintes informações: 

a) Referências e demais dados técnicos; 

b) Quantidade de unidades; 

c) Indicar a marca, descrição completa dos itens cotados, em plena conformidade com termo 

de referência e planilha descritiva, sob pena de desclassificação; 

d) Planilha de Formação de Composição de Custos com BDI, sob pena de desclassificação; 

e) Valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 

outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 
do certificado. 
8.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.4. OS PREÇOS FINAIS (UNITÁRIO/TOTAL) OFERTADOS NÃO PODERÃO 

ULTRAPASSAR OS PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS MÁXIMOS FIXADOS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA DESTE EDITAL (ANEXOS I). 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital, apresentarem 

preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

8.6. A licitante deverá encaminhar proposta em PDF, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública. 

8.6.1. A proposta deverá estar devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas 

demais, pelo proponente ou seu representante legal, indicando nome ou razão social do proponente, 

CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e- mail), para contato, acompanhada da 

planilha de composição de custos com BDI de cada item que ofertar lances. 

8.6.2. Indicar a marca, descrição completa do ano e modelo de fabricação dos itens cotados, bem como 

dos seus implementos, em plena conformidade com termo de referênciae planilha descritiva, sob pena 

de desclassificação; 

8.6.3. O proponente deverá declarar expressamente que nos preços ofertados já estão incluídos todos 

os custos e despesas de qualquer natureza, necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 

seus anexos. 

8.6.4. Indicar os prazos, conforme estabelecem as Condições deste edital; 

8.6.4.1. Deverá ser apresentado juntamente com a Proposta de Preços, uma Planilha de Formação de 

Custos para cada LOTE em que o proponente participar nesta licitação; 

8.6.4.2. Os preços ofertados para cada LOTE em que a proponente a presentar proposta, não poderão 

ser superiores aqueles constantes do Anexo I-Especificações do Objeto. 

8.7. - A apresentação das Propostas implicará na aceitação plena e total de todas as condições e 

exigências contidas no presente Edital. 

8.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se 

f) A proposta deve vir acompanhada de portifólio comercial das luminárias, contendo suas 

especificações técnicas; certificado de conformidade registrado no Inmetro, podendo assim a equipe de 

pregão da Prefeitura de Monte Alegre/PA consultar no site do Inmetro comprovando validade do registro 
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9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

encerre a etapa de lances. 

8.9. Em um prazo de 02 dias o vencedor deste certame deve apresentar uma amostra física de cada 

luminária ofertada à equipe de pregão da Prefeitura de Monte Alegre, para que haja a aprovação do 

produto. 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível 

no Portal do CNJ (https://www.cnj.jus.br); 

9.1.3. Apresentar SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/21; 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por foça do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre às sansões impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, podendo ser 

consultado do momento do certame; 

9.1.6. Constatada a existência de sansão, o Pregoeiro reputará ao licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.7. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação 

do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

 

9.1.8. Os documentos de habilitação previstos neste edital, somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.1.9. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

9.2. Habilitação Jurídica:  

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
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9.4. Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 

documentos: 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971. 

f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

i) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 

atividade assim o exigir. 

 

9.3. - Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos (CND); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa (CNDA); 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante Certidão Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa (CND); 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 

3° da Lei Nº 12.440/2011). 

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver) do domicílio ou sede da 

licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Estadual. 

i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (se houver) do domicílio ou sede da 

licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Municipal. 

9.3.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.2. Caso o licitante detentor do MENOR PREÇO seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

 
a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove a aptidão da licitante para fornecimento de objeto semelhante ao objeto licitado, os 

atestados deverão ser apresentados em original ou cópia acompanhado de cópia do contrato ou notas 

fiscais. 

a.1. O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto deste Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da Prefeitura 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SEMAF 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100. 

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

 

Municipal de Monte Alegre/PA confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s). 

a.2. Os atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da empresa proponente, em papel 

timbrado, com a devida identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda os nomes e 

telefones dos contatos do emissor; 

9.4.1. O atestado de capacidade técnica poderá ser objeto de diligência, a critério da Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre, para verificação de autenticidade de seu conteúdo; 

9.4.2. Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual diligência, 

inclusive validação do contrato entre o emissor do atestado e a Licitante, além da desclassificação no 

processo licitatório, fica sujeita a Licitante às penalidades cabíveis. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.4.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o fornecimento, caso esta 

comissão julgue necessário. 

 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de:  

 

a) Os 02 últimos Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

acompanhado de certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante emitida até 60 

(sessenta) dias anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 

b) Comprovação que a licitante possua patrimônio líquido ou capital social igual ou superior a 10% 

do valor da proposta final. 

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.5.1. O Balanço Patrimonial que deverá ser apresentado no presente certame compõe-se, 

exclusivamente de: Termo de Abertura; Ativo Circulante, Passivo Circulante, Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE), e Termo de Encerramento; 

9.5.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – 

ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação 

do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED) ou 

fotocópia do documento de Balanço Patrimonial, juntamente com o comprovante de recibo de entrega 

de escrituração Contábil Digital. 

9.5.3. Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de Regularidade Profissional, 

expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, do contador, ou profissional equivalente. 

9.5.4. A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação, 

conforme o caso: 

 

d) Do balanço referido no subitem da alínea “a2”, cujos índices de Liquidez Geral (LG),de Solvência 

Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de 

apresentar valores igual ou maior que um (>1): 
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Ativo Circulante 

LC = ---------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

Ativo Total 

SG = --------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

10. DISPOSIÇÕES SOBRE HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE: 

 

 
 

 

 
 

 

 

e) Das demonstrações contábeis, cujo índice de Solvência, obtido conforme fórmula a seguir, terá de 

ser maior ou igual a um (≥ 1): 

9.5.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas. Deverá ser assinado pelo representante legal da empresa licitante e pelo Contador que assina 

o Balanço Contábil correspondente, acompanhado certidão Negativa de Falência ou Concordata 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

9.6. Os documentos emitidos através da internet serão conferidos em terminal que tenha acesso a 

mesma, antes de efetivar o cadastro de fornecedor e/ou adjudicação do pregão. Os demais documentos 

deverão ser apresentados originais, ou cópias com autenticação em cartório, ou autenticados por servidor 

do setor de licitações. 

9.7. Caso a empresa proponente estiver sendo representada por procurador, deverá conter também, a 

cópia autenticada ou original da procuração concedendo amplos poderes para assinar a proposta 

financeira. 

9.7.1. O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, e as 

demonstrações contábeis deverão ser apresentadas por copia do seu termo de abertura, documento 

comprobatório de registro na junta comercial e termo de encerramento, acompanhado das notas 

explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (cpc PME), e na resolução CFC nº 1.255 de 10 

de dezembro de 2009, e o art. 176 da lei 6.404/1976, assim como do art 176 da lei 6.404/76. Devera, 

também, ser apresentada a certidão simplificada da junta comercial do estado da licitante, devendo 

acompanhar as documentações acima aludidas, comprovante estar o mesmo em vigor, certidão 

específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela junta comercial; 

9.8. A proposta vencedora ajustada ao lance, será encaminhada ao Pregoeiro, ao final da Sessão 

Pública, através do site www.bnc.org.br. 

9.9. A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado. 

9.10. O licitante que não cumprir com o disposto no item 8.8 será desclassificado. 

9.11. Não serão admitidos protocolos ou documentos com rasuras ou vencidos até a data fixada para 

entrega dos mesmos. 
 

Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 

 
Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
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11. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

10.1. O licitante que utilizará os benefícios da lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar 

juntamente com a habilitação, declaração, sob as penas da Lei, de que é beneficiária da Lei 

Complementar nº 123/2006, e posteriores alterações. 

10.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista da microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma terá sua habilitação condicionada à 

apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, da sessão em 

que foi declarada como vencedora do certame. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização 
 

 
11.1. A partir do horário previsto no edital e no sistema eletrônico, terá início a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas para os lotes correspondentes, 

disputados um a um sucessivamente. 

11.2. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor 

valor apresentada por Lote. 

11.3. Os licitantes deverão estar conectados ao sistema para participarem da etapa de lances, podendo 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

11.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado. 

11.5. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

11.6. Os lances ofertados serão do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, considerando assim, com no 

máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais. 

11.7. Só serão aceitos lances cujos valores inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

11.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro pelo sistema eletrônico. 

11.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

11.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

11.11. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá a pregoeira verificar a 

aceitabilidade do(s) preço(s) ofertado(s). 

11.12. Encerrada a fase de recebimento de lances, compete ao pregoeiro avaliar a aceitabilidade dos 

preços/percentuais apresentados, verificando a perfeita consonância com as especificações do edital, 

podendo encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de MENOR 

PREÇO GLOBAL aceitável, para que seja obtido desconto melhor, bem assim decidir sobre sua 

aceitação. 

11.13. O sistema informará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca 
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12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

da aceitação do lance de menor valor. 

11.14. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES DA SESSÃO PÚBLICA, O LICITANTE VENCEDOR 

DA DISPUTA, DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, VIA 

SISTEMA EM ATÉ 2 HORAS. 

11.15. O item 11.14 deverá ser totalmente cumprido, sob pena de desclassificação da empresa e 

aplicação das penalidades legais cabíveis. 

11.16. Caso a documentação e a proposta financeira não estejam habilitadas, as empresas remanescentes 

serão chamadas para apresentar as exigências do edital, nas mesmas condições. 

11.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, a pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando a 

sua aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Nesta hipótese, a pregoeira poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido desconto melhor. 

11.18. O objeto apenas será adjudicado pelo pregoeiro, após habilitação da empresa vencedora da 

disputa no que se refere à documentação e proposta financeira. Caso a vencedora seja inabilitada em 

qualquer das exigências, após transcorridos os prazos recursais, as demais empresas serão solicitadas 

para a apresentação dos mesmos requisitos. 

11.19. A manifestação da intenção de interpor recurso deverá ser feita no prazo máximo de 15 (quinze) 

minutos após o encerramento da disputa do lote que a licitante concorreu (após declaração do vencedor 

pelo pregoeiro), explicitando sucintamente suas razões em campo próprio do sistema. Sendo aceita a 

motivação pelo recurso, a licitante terá 3 (três) dias corridos para formalizar as razões do recurso. 

Dependendo. 

11.20. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

11.21. Não será aceito recurso sem a síntese de suas razões ou sobre assuntos meramente protelatórios. 

11.22. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.23. A falta de manifestação motivada do licitante no prazo descrito no item 11.19 implicará na 

decadência do direito de recurso. 

11.24. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência 

de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação 

do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade 

das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 
 

 
12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

condições definidas neste Edital. 

12.2. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1,00 (um real). 

12.3. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas e os lances: 

12.3.1. Que não atenderem as exigências do Edital; 

12.3.2. Omissos ou vagos bem como as que apresentarem irregularidades ou  defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

12.3.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 

neste Edital; 

12.4. Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais: 

12.4.1. Que apresentarem preços/percentuais excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando 

comparados aos preços de mercado, ou do preço orçado pela Administração. 
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13. MODO DE DISPUTA 

14. CRITÉRIOS DE DESEMPATE ME E EPP 

15. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

12.6. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

12.7. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
 

 
13.1. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 12. 

13.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

13.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

13.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

13.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 

do melhor preço, mediante justificativa. 

13.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

13.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação 

do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.bnc.org.br. 
 

 

14.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas coma 

primeira colocada. 
 

15.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

15.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

15.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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17. – HABILITAÇÃO 

18. – DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.4. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

15.4.1. no país; 

15.4.2. por empresas brasileiras; 

15.4.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

15.4.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

15.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas, de acordo com o que dispõe a Lei 14.133/21. 
 

16. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  

16.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 

se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

16.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo agente de contratação, 

conforme este edital. 

16.2.1. A não apresentação da proposta readequada ao último lance ofertado acarretará na 

desclassificação do licitante no referido item. 

16.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração 

16.3.1. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DO ITEM COM PREÇO SUPERIOR AO 

VALOR MÁXIMO CONTIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXOS I E I-A) DESTE EDITAL 
 

 
17.1. – Será (ao) considerado (s) habilitado(s) o(s) licitante(s) que após encerramento da disputa, 

atender as exigências do item 8 do Edital. 

17.2. – Constitui motivo para inabilitação do licitante, o não cumprimento do requisito de habilitação. 

17.3. – Na hipótese de superveniência de fato impeditivo da habilitação, obriga-se o licitante a declará-

la, sob pena de sujeitar-se às penalidades neste Edital. 

17.4. – Poderá ser usado o campo “Mensagens” do sistema pelo pregoeiro para adicionar informações 

complementares sobre o Pregão. 

17.5. – É de responsabilidade dos participantes, acessarem as mensagens editadas no sistema, para que 

obtenham as informações necessárias sobre as possíveis alterações no procedimento licitatório; 

17.6. – As empresas que descumprirem com as exigências do Edital estarão sujeitas às sanções legais 

cabíveis. 
 

18.1. – Caso não haja recurso, o pregoeiro julgará a possibilidade de adjudicar o objeto do certame 

ao(s) licitante(s) vencedor(es), encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 

18.2. – Caso haja recurso, de acordo com as exigências do item 9.19 do edital, os concorrentes 
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19. DA ENTREGA 

20. DO PAGAMENTO 

21. PENALIDADES 

deverão apresentar memoriais, dirigido ao pregoeiro, no campo próprio do sistema www.bnc.org.br . 

Os demais licitantes, desde logo ficam intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr no dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

18.2.1. – Nessa hipótese, a autoridade superior ratificará ou não a decisão do pregoeiro com o devido 

parecer da Procuradoria Jurídica do Município de Monte Alegre. Constatada a regularidade dos 

procedimentos, homologará a licitação. 

18.3. - Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pelo licitante. 
 

 
19.1. O prazo de entrega dos serviços licitados deverá ocorrer conforme ordem de serviços. 

19.2. A entrega deverá ser conforme as especificações exigidas no ANEXO I do Edital, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

19.3. Demais detalhes em relação a dia e hora das entregas deverão ser previamente combinados com 

responsável pela secretaria requerente. 

19.4. Verificada a desconformidade do objeto licitado, a CONTRATADA deverá promover a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital. 

19.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o fornecimento. 

19.6. O   objeto   licitado   será   avaliado   em   suas   condições   gerais,   estando   diferente   das 

especificações do edital, fará com que o mesmo não seja aceito. 

19.7. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto licitado com 

a especificação; 

19.8. Definitivamente, no prazo máximo de 5 dias corridos, a contar do recebimento provisório, para 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação. 
 

20.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o fornecimento/prestação do serviço, por 

intermédio da respectiva secretaria solicitante e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

20.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar 

o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

20.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o fornecimento do item. 

20.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata. 
 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I- - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III- - dar causa à inexecução total do contrato; 
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22. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

IV- - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI- - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII-- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX- - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X- - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

21.1. Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as 

seguintes penalidades: 

21.1.2. deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance 

ofertado; 

21.1.3. deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar 

e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance 

ofertado; 

21.1.4. executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

21.1.5. multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) 

por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação inicialmente citada; 

21.1.6. as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou 

cobrados judicialmente. 

21.1.7. o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, 

não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou 

de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou 

impedir. 
 

 
22.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta das seguintes 

disponibilidades orçamentárias: 

 

FUNCIONAL: 25.752.0006.2044-MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

SUBELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.26 – MATERIAL ELETRICO E ELETRÔNICO 

22.2. Nos termos da Legislação vigente, somente será indicada a dotação orçamentária para a 

formalização do contrato ou instrumento hábil. 
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23.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

23.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 

termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

Administração. 

23.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado dela será excluída. 

23.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 19.3 ou havendo recusa em 

fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 

23.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 

a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), se pertinente. 

23.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

23.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados 

estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor. 

23.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por ato 

unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

23.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

23.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- Devolução da garantia; 

II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

23.11. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 

incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

XI- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

deespecificações, de projetos ou de prazos; 

XII- Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhare fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

XIII- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

XIV- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
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24. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

25. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

contratado; 

XV- Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

XVI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 

XVII- Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

23.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses previstas 

no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II- Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental 

VI - Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma Lei 

VII - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

23.13. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 
 

 
24.1. A detentora/contratada obriga-se a fornecer os materiais licitados em perfeita harmonia e 

concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, 

com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e da Ata de Registro de 

Preços/Contrato/Nota de empenho. 
 

 
25.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração 
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26. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência 

da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as regras contidas no art. 86º § 2º incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais 

normas em vigor e respectivas atualizações 

25.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão 

25.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

25.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

25.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86º, 

§ 5º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

25.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

25.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Detentora 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 
 

26.1.A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Leinº 

14.133, de 1 de abril de 2021. 

26.1.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo 

ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

26.1.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com 

a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

26.1.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 

26.1.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

26.1.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

26.1.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador: 

26.1.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 
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27. DAS REVISÕES DE PREÇOS 

28. DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

26.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

26.1.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
26.1.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

26.1.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

26.1.7.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

26.1.7.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

26.1.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

26.1.8.1. Por razão de interesse público; ou 

26.1.8.2. A pedido do fornecedor. 
 

 
27.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, 

somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

27.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no 

horário de expediente. 

27.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 

documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será analisada 

pela Consultoria Jurídica do município. 

27.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha 

atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na proposta 

anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 

27.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada deverá 

ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela Assessoria 

Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da 

documentação completa pelo Signatário Detentor. 
 

28.1. A Administração Municipal não será penalizada por qualquer problema que possa ocorrer no site 

www.bnc.org.br, em qualquer fase do pregão. 

28.2. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, revogar, a qualquer 

tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade, dando ciência aos 

participantes, em despacho fundamentado, sem obrigação de indenizar (Lei Federal 14.133/2021). 

28.3. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, caso haja alterações no Edital, o pregoeiro comunicará através do sistema 

“Licitações” do Portal www.bnc.org.br correspondente ao presente certame, a nova data da sessão de 

disputa. 

28.4. Quaisquer dúvidas, informações e esclarecimentos sobre esta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, no Setor de Licitações, sito à Praça Tiradentes nº 100, Cidade 

Baixa, Monte Alegre/PA. 
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28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 

28.6. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal 14.133/2021. 

28.7. A participação do licitante neste pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

28.8. É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 

diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 

28.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da 

disputa entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 

28.10. Fica designado o foro da Comarca de Monte Alegre/PA para dirimir quaisquer questões judiciais 

oriundas deste Edital. 

28.11. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

 

Monte Alegre/PA, 06 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
____________________________________ 
ALEX GEAN BRANDÃO DE FREITAS 

PREGOEIRO 

PORTARIA Nº 525/2024-SEMAF 
 

 

 

 

 
 

_______________________________________________________________ 
 

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 
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1. OBJETO 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1.1. REGISTO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS A 

SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/PA. 

 

2. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE:  

 

2.1. A Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, visa à contratação de empresa para fornecimento 

de material destinado a substituição da Iluminação pública para manutenção da rede de iluminação 

pública do município. 

2.2. A necessidade de substituição de luminárias públicas existentes nos diversos bairros que são 

compostos por Ruas, Avenidas, Travessas, Praças e Distritos do município por luminárias de LED de 

100W, se da, em razão dos desgastes dos materiais, que com o passar do tempo, é necessário a sua 

reposição, sob pena de apresentarem defeitos por perder a eficiência. Coma substituição dos pontos será 

possível à implantação de Luminárias públicas de LED dentro do município permitindo a viabilização 

tornando-a eficiente e econômica, haja vista que a cidade terá economia no consumo de energia e uma 

iluminação mais eficiente comum período de vida útil do material mais longo. 

2.3. Portanto, diante do contexto, fica clara a necessidade da Administração Municipal atuar com 

agilidade e eficiência na execução da conservação do Sistema de Iluminação Pública, uma vez que é seu 

dever e responsabilidade organizar e prestar os serviços de interesse local, sendo que a iluminação 

pública se constitui como uma das principais atribuições deste Órgão. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS (ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA – OBRIGATÓRIA)  

 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 

 
01 

 

LUMINÁRIA LED 100W FLUXO LUMINOSO 15.200 LUMENS, 

TEMPERATURA COR LUZ BRANCA 5.000K. 

 
Unid. 

 
4.000 

 

02 
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM 

ROLO DE 19 MM X 20 M. INDICE UNITARIO: 0,014 

 

Unid. 
 

112 

03 
BRAÇO LUMINÁRIA 3 M, CURVO COM SAPATA DE 2 FUROS. 

INDICE UNITARIO: 1 
Unid. 4.000 

 

04 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 

W, DE CONECTOR, SEM BASE. INDICE UNITARIO: 1 

 

Unid. 
 

4.000 

05 
BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO. INDICE 

UNITARIO: 1 
Unid. 4.000 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAL DESCRITIVO 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

 
06 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 

PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO 

NOMINAL 1,5 MM2. INDICE UNITARIO: 7,11 

 
M 

 
28.440 

07 
CONECTOR PERFURANTE 35-120X1,5-10. INDICE UNITARIO: 

2 
Unid. 8.000 

 
08 

PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 

250 MM, DIAMETRO = 16 MM, ROSCA MAQUINA, CABECA 

QUADRADA. INDICE UNITARIO: 2 

 
Unid. 

 
8.000 

09 
PORCA GALV. QUADRADA DE 24MM - ROSCA M 16X2. 

INDICE UNITARIO: 2 
Unid. 8.000 

 

 

4.1. Estas Especificações Técnicas e Normas de Medição e Pagamento se aplica no Município de 

Monte Alegre. 

4.2. A fiel observância destas Especificações Técnicas pela Contratada, assim como das orientações 

e recomendações emanadas pela Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, são condições básicas para 

a aceitação das obras realizadas e a sua Medição e Pagamento. 

 

4.3. Fazem parte integrante das presentes Especificações Técnicas, quando aplicáveis: 

4.3.1. o decreto 1.724 de 11/11/1977 que estabelece as normas e métodos de execução para obras e 

edifícios públicos; 

4.3.2. as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

4.3.3. Especificações e recomendações do CREA, CONFEA, EQUATORIAL, COSANPA, CORPO 

DEBOMBEIROS e IBAMA. 

 

4.4. No caso de divergências entre as Especificações Técnicas e os desenhos de projeto, 

prevalecerão sempre as Especificações Técnicas. 

 

4.5. Os valores dos insumos afins, que não constarem explicitamente na Planilha de Quantidades e 

Preços, deverão ser considerados nas composições de preços dos referidos serviços. 

 

4.6. A alternativa de utilização de materiais ou equipamentos similares, àquelas cujas características 

são determinadas por estas Especificações Técnicas é de critério exclusivo da Prefeitura Municipal de 

Monte Alegre. 

 

4.7. Toda solicitação e comunicado referente à obra serão realizados através de ofício, memorando 

ou carta. 
 

 
5.1. Os itens relacionados abaixo não serão objeto de medição e pagamento separadamente, devendo 
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6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

os Proponentes diluir os respectivos custos em seus preços unitários, quando da elaboração da Proposta: 

5.1.1. execução e manutenção dos caminhos de serviço e eventuais acessos, inclusive com iluminação 

e sinalização dos locais de trabalho; 

5.1.2. execução e manutenção permanente de desvios de tráfego, bem como da correspondente 

sinalização preventiva; 

5.1.3. seguro contra riscos e danos de qualquer natureza; 

5.1.4. operação e manutenção de todas as instalações de serviços; 

5.1.5. fornecimento e devida estocagem de materiais, equipamentos e ferramentas, incluídas as 

eventuais perdas, danos, extravios, furtos e roubos; 

5.1.6. provimento de mão de obra especializada ou não, local ou não, direta e indireta, em quantidade 

e qualidade compatíveis com os serviços a serem executados, bem como as respectivas despesas com 

assistência médico-hospitalar e ambulatorial e com alimentação, além dos custos com horas extras, 

adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade, e todas as demais obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias afins, previstas em lei; 

5.1.7. fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC); 

5.1.8. transportes internos e externos de materiais, máquinas, equipamentos e pessoal; 

5.1.9. honorários advocatícios e despesas processuais, além dos custos com eventuais reclamações 

trabalhistas do pessoal da Contratada; 

5.1.10. depreciação, operação e manutenções preventiva e corretiva de equipamentos; 

5.1.11. despesas com elaboração e reprodução de relatórios e projetos de serviços adicionais àqueles 

fornecidos pela Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, bem como de suas cópias digitais; 

5.1.12. todos os tributos previstos em lei, que inclui, sem se limitar, os seguros, taxas, impostos e outros 

tributos de qualquer natureza, conforme o estabelecido na legislação vigente, inclusive de caráter 

parafiscal; 

5.1.13. lucro da Contratada, e tudo o mais necessário à perfeita execução dos serviços. 

 
5.2. Caberá à Contratada, ainda, providenciar, junto à Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, toda 

a documentação necessária ao pleno desenvolvimento dos serviços. 

 

5.3. A Contratada deverá de imediato, tomar, às suas expensas, todas as providências requeridas para 

os reparos e/ou correções que se fizerem necessários para que os serviços estejam plenamente de acordo 

com as Especificações Técnicas, elementos de projeto e demais orientações emanadas pela Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre/PA. 

 

5.4. Em caso de acidente no canteiro de obras, a Contratada deverá prestar socorro imediato às 

vítimas, paralisando os serviços nas circunvizinhanças do local do acidente e, em seguida, comunicar o 

fato a Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA. 

5.5. No que concerne ao presente Documento, todas as obrigações imputadas à Contratada deverão 

ser estendidas também a seus eventuais subcontratados. 
 

 
LUMINÁRIA LED 100W FLUXO LUMINOSO 15.200 LUMENS TEMPERATURA COR LUZ 

BRANCA 5.000k (Item 1 da Planilha de Quantidades e Preços). 

Especificação Técnica:  

Luminária para iluminação pública de LED, potência 100w, fluxo luminoso mínimo 15.200 (tolerância de 

-5%) lumens, vida útil mínima 102.000h (mínimo) L70, temperatura cor luz branca fria 5.000k (nominal), 
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7. DA FORMA DE EXECUÇÃO. 

alimentação 95v à 300v, tensão de operação de 127v a 277v ±10%, fp 0,95 (mínimo), fabricado em liga de 

alumínio injetado sob alta pressão, IP66 total (alojamento e corpo óptico), DPS antifurto, com 02 anos de 

garantia, deverá ser instalada nas quantidades e locais definido pela Secretaria de Obras de acordo com as 

informações do item generalidades anteriormente descrito. 

 

A contratada deverá fazer fornecer luminárias de fabricantes reconhecidos no mercado nacional que 

tenham seus produtos certificados e aferidos dentro das padronizações das NBRs. 

 

6.1. A aquisição de materiais, acima elencados atenderá às necessidades da Prefeitura Municipal 

de Monte Alegre/PA. 

 

6.2. Deste modo, os materiais, terão por finalidade suprir as necessidades das secretárias e demais 

demandas da Prefeitura, visando o atendimento de toda demanda do município. Ademais, a contratação 

é imprescindível para a continuidade das atividades desenvolvidas por essa Prefeitura. 

 

6.3. Justifica-se a pretendida aquisição de materiais, ante a necessidade da Prefeitura em suprir e 

garantir a manutenção da iluminação pública do Município. 

 

6.4. Ante sucintamente o exposto, depreende-se a necessidade obrigatória, para AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS para a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, conforme justifica a 

Secretaria Municipal de Obras, através dos OFÍCIOS. 
 

 
7.1. A CONTRATADA deverá fornecer material normatizado e de boa qualidade para a realização 

dos serviços. 

7.2. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 

transporte e material. 

7.3. O prazo para início do fornecimento deve ser após a Ordem de Serviço, que será emitida pela 

Secretaria de Obras, sendo que, o responsável para emitir a Ordem de Serviço será o Secretário 

Municipal de Obras. 

7.4. O prazo estipulado para execução e conclusão do fornecimento será conforme cronograma Físico- 

Financeiro, podendo ser prorrogado a critério do Município, em conformidade com art. 107 da Lei n. 

14.133/21 e suas alterações. 

7.5. A empresa que executar os serviços ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por 

um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil. A 

contratante terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação contra o 

empreiteiro, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado no artigo 

618, parágrafo único do Código Civil. 

7.6. A Contratada deverá comunicar o Fiscal do Contrato para o recebimento provisório dos 

fornecimento contratados, ficando o recebimento definitivo a cargo do Departamento de Engenharia da 

Prefeitura Municipal. 

7.7. O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado conforme elencado na Lei 14.133 de 2021. 

7.8. O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
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8. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o disposto na Lei 14.133 de 2021. 

7.9. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a resolução de todas as eventuais pendências. 

7.10. O recebimento do serviço, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto na Lei nº 

14.133 de 2021 e suas alterações. 

7.11. Os serviços deverão ser recebidos pelo Departamento de Engenharia que é órgão fiscalizador, 

podendo, portanto o mesmo solicitar exigências que por ventura não foram cumpridas no projeto ou no 

memorial. 

7.12. O Fiscal acompanhará o recebimento e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não do 

serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado. 
 

 

8.1.    Considerar o critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL; 
 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Prefeitura 

Municipal, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

procedência e prazo de garantia; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias corridos, os materiais com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação. 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária se 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

9.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.8. Entregar o objeto de este Termo de Referência devidamente instalado e/ou montado, sem ônus 

para a CONTRATANTE, na Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA. 
 

 

10.1. A Contratante obriga-se a: 

10.1.1. Receber provisoriamente os equipamentos e materiais permanentes, disponibilizando local, 

data e horário; 
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11. AVALIAÇÃO DO CUSTO. 

12. MEDIDAS ACAUTELADORAS. 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

10.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução da entrega dos equipamentos e materiais permanentes, fixando prazo para a sua correção; 

10.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

10.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidasna 

licitação. 
 

 
11.1. O custo estimado total para presente registro de preços é de R$ 5.747.607,92 (cinco milhões, 

setecentos e quarenta e sete mil, seiscentos e sete reais e noventa e dois centavos) conforme tabela 

abaixo: 
 

 
11.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em cotações em mercado com empresas do ramo de atividade. 

11.3. As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta de recursos e dotações orçamentárias do 

exercício de 2024: 
 

 
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

ITEM QTDE UNID DISCRIMINAÇÃO

1 4.000   Unid.
LUMINÁRIA LED 100W FLUXO LUMINOSO 15.200 LUMENS, TEMPERATURA COR LUZ BRANCA

5.000K.
634,23R$  688,86R$  690,47R$  671,19R$   R$  2.684.760,00 

2 112      Unid.
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M. INDICE

UNITARIO: 0,014 
30,50R$  30,70R$  30,92R$  30,71R$   R$         3.439,52 

3 4.000   Unid.  BRAÇO LUMINÁRIA 3 M, CURVO COM SAPATA DE 2 FUROS. INDICE UNITARIO: 1 494,42R$  521,96R$  565,52R$  527,30R$   R$  2.109.200,00 

4 4.000   Unid.
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE. INDICE

UNITARIO: 1 
48,30R$  48,60R$  48,95R$  48,62R$   R$     194.480,00 

5 4.000   Unid.  BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO. INDICE UNITARIO: 1 27,33R$  27,50R$  27,70R$  27,51R$   R$     110.040,00 

6  28.440 M
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 MM2. INDICE UNITARIO: 7,11 
2,10R$  2,11R$  2,13R$  2,11R$   R$       60.008,40 

7    8.000 Unid.  CONECTOR PERFURANTE 35-120X1,5-10. INDICE UNITARIO: 2 47,24R$  48,60R$  48,95R$  48,26R$   R$     386.080,00 

8    8.000 Unid.
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 250 MM, DIAMETRO = 16 MM,

ROSCA MAQUINA, CABECA QUADRADA. INDICE UNITARIO: 2 
21,86R$  22,00R$  22,16R$  22,01R$   R$     176.080,00 

9    8.000 Unid.  PORCA GALV. QUADRADA DE 24MM - ROSCA M 16X2. INDICE UNITARIO: 2 2,92R$  2,94R$  2,96R$  2,94R$   R$       23.520,00 

R$ 5.747.607,92

OB S:

ORÇAMENTO ESTIMADO 

M A TER IA L D E P R OC ES S A M EN TO D E D A D OS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 

DESTINADOS À SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/PA.

 VALOR TOTAL  

Secretaria Municipal de Obras Urbanismo e Terras Patrimoniais
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13. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

impossível reparação. 
 

13.1. Nos termos da Lei nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

XII - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

XIII - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

XIV - dar causa à inexecução total do contrato; 

XV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

XVI - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

XVII - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

XVIII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

XIX - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

XX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

XXI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XXII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

14.1. – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as 

seguintes penalidades: 

14.1.1. - deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do 

último lance ofertado; 

14.1.2. - deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de 

licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último 

lance ofertado; 

14.1.3. - executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

14.1.4. - multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação inicialmente citada; 

14.1.5. - as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, 

serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou 

cobrados judicialmente. 

14.1.6. - o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 

correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de 

caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível 

evitar, ou impedir. 
 

15.1. As partes interessadas deverão ainda atender as seguintes condições: 

15.2. As partes interessadas poderão promover os contatos que se fizerem necessários na busca do 

melhor atendimento, através de telefone, fax e e-mail. 

15.3. O prazo de garantia dos bens fornecidos será o estabelecido pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90), observando-se a sua natureza, salvo quando o fabricante estipular prazo 

maior, o que se somará ao estabelecido no referido diploma legal. 

 
 

Monte Alegre – PA 14 de novembro de 2024. 
 

 

 

 

 
 

RENATO INDEPENDÊNCIA CUNHA DE MACEDO 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

AUTORIZAÇÃO PRELIMINAR DO ORDENADOR DE DESPESA: 

 

 

ADOLFO FERNANDES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Terras Patrimoniais 

Decreto nº 238/2024 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... /2024 

PROCESSO Nº xxx/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ Nº xxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxxxx, endereço na 

Rua xxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. Prefeito, xxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, portador da 

Carteira de Identidade Nº xxxxxxxxx CPF Nºxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, Prefeito 

Municipal de xxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2024, publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º        , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto: REGISTO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS DESTINADOS À SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/PA, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de 

Referência, anexo do edital de Licitação nº /2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANTIDAD 

E 

 

01 
LUMINÁRIA LED   100W   FLUXO   LUMINOSO   15.200 

 

Unid. 
 

4.000 
LUMENS, TEMPERATURA COR LUZ BRANCA 5.000K. 

 FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750   

02 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M. INDICE UNITARIO: Unid. 112 
 0,014   

03 
BRAÇO LUMINÁRIA 3 M, CURVO COM SAPATA DE 2 

Unid. 4.000 
FUROS. INDICE UNITARIO: 1 

 RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT   

04 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE. INDICE UNITARIO: Unid. 4.000 
 1   

05 
BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO. INDICE 

Unid. 4.000 UNITARIO: 1 
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06 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 

ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 

CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 MM2. 

INDICE UNITARIO: 7,11 

 
M 

 
28.440 

07 
CONECTOR PERFURANTE 35-120X1,5-10. INDICE 

UNITARIO: 2 
Unid. 8.000 

 
08 

PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, 

COMPRIMENTO = 250 MM, DIAMETRO = 16 MM, 

ROSCA MAQUINA, CABECA QUADRADA. INDICE 

UNITARIO: 2 

 
Unid. 

 
8.000 

09 
PORCA GALV. QUADRADA DE 24MM - ROSCA M 16X2. 

INDICE UNITARIO: 2 
Unid. 8.000 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Monte Alegre, por meio da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

     de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou na forma física e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
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considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
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hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem,  vai assinada pelas partes e encaminhada cópia  aos demais  órgãos 

participantes (se houver). 

 

12. – DO FORO 

12.1. - Fica eleito o Foro da cidade de Monte Alegre/PA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

presente Ata de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 

renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se 

houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 

 

Monte Alegre/PA, , de de 2024. 
 

 

 

 

Prefeito Municipal 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

 

 

Nome da Empresa 
CNPJ: 

Assinatura do Representante Legal 

Fornecedor Registrado 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO Nº xxxx/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/2024 

 

Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE 

a Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA e a 

empresa    

por seu representante abaixo assinado, mediante os 

termos e condições seguintes: 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, ESTADO DO PARÁ, CNPJ Nº xxxxxxxxx, 

com sede na Rua xxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. Prefeito, xxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, 

portador da Carteira de Identidade Nº xxxxxxxxx CPF Nºxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta 

cidade, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, doravante denominada de CONTRATANTE, no final 

assinando, e do outro lado, a empresa -, nº          , Bairro,         CEP: , 

Cidade: /Estado, por seu representante legal o Sr., CPF nº00000000000000, RG nº 0000 

SSP/UF, doravante denominada CONTRATADA, formalizam entre si o presente ajuste, em razão do 

Processo Administrativo nº xx/2024, Pregão Eletrônico SRP nº xxxx/2024 e na conformidade das cláusulas 

e condições  seguintes, independentemente de transcrição e se regerá pela Lei nº 14.133/2021: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 REGISTO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS 

À SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MONTE 

ALEGRE/PA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –DA VIGÊNCIA  

 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado nos termos 

e critérios definidos na Lei nº 14.133/21. 

2.2. A falta injustificada na prestação dos serviços/fornecimentos dos produtos após ordem de 

serviço/fornecimento emitida, no prazo contratado acarretará a não participação em futuras licitações, 

independente de processo administrativo ou judicial, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 

na Lei 14.133/21. 

2.3. Caso a contratada não atender ao prazo estará sujeito às penalidades estipuladas no edital e 

contrato, inclusive podendo ser impedida de participar em futuras licitações, além de multa e reparação 

dos danos causados ao município. 

2.4. A ordem de serviços/fornecimento será emitida conforme a necessidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL  

 

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ _ ( ). 

3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, carregamento 

e descarregamento, seguros e demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto contratado. 

3.3. Os serviços objeto deste contrato deverão serem prestados na forma e condições abaixo: 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
 

QUANT. 
 

VLR UNIT 
VLR 

TOTAL 

1      



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 
CNPJ nº 04.838.496/0001-28 

 

 

 

2      

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

4.1. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 (trinta) dias após o fornecimento, mediante apresentação 

de Nota Fiscal com liberação pela Prefeitura Municipal, devidamente atestada pela unidade da 

requisitante, declarando o recebimento do (s) serviço (s)/produtos em plena consonância com a ordem 

de fornecimento, emitida pelo setor de Compras. 

4.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no 

dia 10 (dez) de cada mês; 

4.3. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço; 

4.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da 

licitação; 

4.5. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura mensal e nota fiscal 

com as certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS e exarada 

pela Justiça do Trabalho; 

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

4.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.11. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 

informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo 

documento de cobrança e em dobro por meio de compensação; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇO  

 

5.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
6.1 Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar 

à CONTRATADA as penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo as 

demais sanções previstas nos artigos 155, 156 e 157 da Lei 14.133/21. 

6.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
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7.1 DA CONTRATANTE: 

7.1.1 Apresentar esclarecimentos necessários para a execução do contrato. 

7.1.2 Efetuar o pagamento de forma convencionada na Clausula Terceira deste contrato, dentro do prazo 

previsto, desde que atendida as formalidades previstas. 

7.1.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais 

irregularidades encontradas na execução do contrato, bem como, quando da aplicação de multas, 

retenção por danos causados e quaisquer débitos da CONTRATADA. 

7.1.4 Emitir a devida Ordem de Fornecimento (OF) ou Ordem de Serviço (OS) para a contratação 

pretendida. 

7.2 DA CONTRATADA: 

7.2.1 Manter durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório. 

7.2.2 Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de contratação, 

necessários a execução do contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à execução do objeto deste contrato, sem 

qualquer vínculo com o CONTRATANTE. 

7.2.3 Oferecer, como uma organização completa, independente e sem vínculo com o CONTRATANTE, 

serviços de comprovada qualidade, sem ônus adicional ao preço registrado. 

7.2.4 Não subempreitar o contrato a terceiros, seja parcial ou na sua totalidade. 

7.2.5 Assumir de inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados 

venham a causar ao Patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, quando da execução do objeto deste 

contrato. 

7.2.6 Atender a requisições do CONTRATANTE sempre que for solicitado teste de qualidade dos 

produtos oferecidos. 

7.2.7. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, 

tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes 

do objeto do presente contrato; 

7.2.8. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.2.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-lhe todos os 

esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação, objeto deste contrato, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

ORGÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

AÇÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RUBRICA DE DESPESA: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO  

 

9.1 Este contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento entre as partes, ou unilateralmente pela 

CONTRATANTE por medida de interesse público, mediante notificação a CONTRATADA, ou na 

ocorrência de qualquer das hipóteses, previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal 14.133/21, ou ainda, 

judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 
CNPJ nº 04.838.496/0001-28 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO  

 

10.1 O presente contrato é parte integrante do Processo Licitatório 023/2024, Pregão Eletrônico nº 

01/2024. 

10.2 Constituem partes integrantes deste Contrato o Edital e respectivos anexos vinculados ao processo 

especificado na cláusula anterior, como se deste contrato estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUJEIÇÃO E DOS CASOS OMISSOS  

 

11.1 As partes submetem-se às normas da Lei 14.133/21, cujos dispositivos fundamentarão a solução 

dos casos omissos, do Processo Licitatório competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  

 

12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/PA, com exclusão de qualquer outro, para nele 

dirimirem eventuais dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

para que se produzam os legais efeitos esperados, juntamente assinados com as testemunhas, abaixo 

nomeadas e identificadas. 

 
 

Monte Alegre/PA,        de de 2024. 
 

 

 

 

Prefeito Municipal CNPJ 

CONTRATANTE  Nome representante: 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1.  2.    
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